CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL  

CONSÓRCIO INTEGRAR


EDITAL DE SELEÇÃO Nº 01/2011

Claudio Sartori, Prefeito do Município de Presidente Castello Branco e Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL – CONSÓRCIO INTEGRAR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto Social da Entidade, tendo em vista a autorização da Assembléia Geral do Consórcio, e:


Considerando A necessidade do Município dos serviços de um Profissional Engenheiro em Agronomia;


Considerando o Protocolo de Intenções do Consórcio Integrar que cria o cargo de Engenheiro Agrônomo; 

Considerando que um dos objetivos do Consórcio Integrar previsto no Protocolo de Intenções e no Estatuto Social é prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes associados;

TORNA PÚBLICO


Que estão abertas as inscrições para seleção de pessoal para exercer a função de Engenheiro Agrônomo, junto ao município de Presidente Castello Branco, conforme exigências estabelecidas no presente Edital.

 1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Processo de seleção será regido por este Edital, seus anexos, editais complementares e eventuais retificações. 

1.2. A função, relação de vagas e os exames para a seleção são os seguintes:

	Função
	Vagas
	Exames
	Carga Horárias

	Engenheiro Agrônomo
	01 Vaga
	Exame Intelectual com prova escrita contendo 50 questões. 
	40 Horas Semanais


2 - DOS REQUISITOS PARA SELEÇÃO

2.1. Os requisitos para inscrição na Seleção são: 

I - ter idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da contratação
II - possuir habilitação veicular na categoria “B”; 

III – Certificado de Conclusão do Curso de graduação em Agronomia realizado em instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.

IV - disponibilidade para viagens para cursos, reuniões, capacitações e treinamentos;
V - não possuir antecedentes criminais, 
VI – Possuir conhecimento do Histórico da Situação Agrária no Brasil, Sistemas de Produção Agrícola, Agricultura Familiar, Cooperativismo e Associativismo, extensão rural, gestão ambiental, Conhecimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, Programa de Aquisição de Alimentos - PAA,
VII –Registro no Conselho competente (CREA) de acordo com a Lei nº 5194, de 24/12/1966 que regula o exercício da profissão, com comprovação de quitação de anuidade e obrigações legais.
3 - DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
3.1. O Engenheiro Agrônomo no exercício de suas atribuições deverá:

a) Realizar atividades de capacitação e treinamento com agricultores e pessoas relacionadas aos segmentos produtivos do Município;

b) Organizar Grupos de Agricultura Familiar inclusive para fornecimento de alimentação escolar; 

c) Elaborar projetos, relatórios, apresentações, materiais didáticos, pareceres e outros documentos relativos às atividades da Secretaria de Agricultura do Município;
d) Realizar pesquisas e coletas de dados relativas às atividades agropecuárias e meio ambiente; 

e) Elaborar informes técnicos e científicos; 

f) Analisar e emitir pareceres sobre assuntos pertinentes à agropecuária, ciências agrárias, segurança alimentar, cooperativismo, gestão de políticas públicas e gestão ambiental; 

g) Desenvolver atividades conjuntas com o Município e ainda outros que se fizerem necessários no desempenho das atividades de engenheiro agrônomo;
4 – DA REMUNERAÇÃO DO ENGENHEIRO AGRÔNOMO, PERÍODO DE CONTRATAÇÃO E REGIME DE TRABALHO
4.1. O salário do Engenheiro Agrônomo será de R$ 2.300,00 (Dois mil e trezentos); 

4.2. O Engenheiro Agrônomo, também terá cobertura de seguro pessoal.

4.3. O período de contratação é por prazo indeterminado, subordinada ao regime celetista – CLT, sem direito à estabilidade.

5 – DO PRAZO E LOCAL PARA INSCRIÇÃO

5.1. O formulário para as inscrições para o emprego de Engenheiro Agrônomo, poderá ser obtido através da página eletrônica www.amauc.org.br link editais & licitações, ou na Prefeitura Municipal de Presidente Castello Branco, onde o requerimento deverá ser protocolado, no horário de expediente.

5.1.1. Deverá acompanhar o requerimento de inscrição, cópia dos documentos a seguir:

I - Cópia da Carteira de Identidade (RG);

II - Cópia da Carteira Nacional de Habilitação (CNH);

III - Diploma ou certificado de conclusão de curso;

IV - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais expedido pelo Cartório Distribuidor da Comarca do Município em que reside;
V – no formulário de Inscrição o candidato ou a candidata deverá ainda informar o numero de telefone para contato e um endereço eletrônico de e-mail.
5.2. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, em relação às quais não se poderá alegar desconhecimento. 

5.2.1. Todas as informações constantes no documento de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato. 

5.3. As inscrições poderão ser efetuadas no período de 12 (Doze) do mês de Janeiro de 2011 ao dia 31 de Janeiro de 2011. 

6 - DAS ETAPAS DO PROCESSO DE SELEÇÃO

6.1 - O Processo de Seleção será constituído na realização de exame escrito com 50 (cinquenta) questões sendo destas 10 (dez) de português, 10 (dez) de matemática e 30 (trinta) questões objetivas quando a atividade profissional; 

6.2. DO EXAME INTELECTUAL 

6.2.1. O exame intelectual, de caráter eliminatório e classificatório, será composto de áreas de conhecimento, conforme estabelecido no quadro de provas. 

6.2.2. As questões do exame intelectual serão objetivas e elaboradas pelo sistema de múltipla escolha, com 05 (cinco) opções (A, B, C, D, E) e uma única resposta correta. 

6.2.3. As referências Bibliográficas quanto ao conteúdo programático do exame intelectual consta no Anexo II deste Edital. 

6.2.4. Ao exame intelectual será atribuído valor máximo de 100 (cem) pontos, sendo um total de 50 (cinquenta) questões, valendo 2 (dois) pontos cada. 

6.2.5. O candidato para ser aprovado terá que obter pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na prova. 

6.2.6. A pontuação relativa às questões eventualmente anuladas será atribuída a todos os candidatos que prestaram a prova. 

6.2.7. DO QUADRO DE PROVAS

	DISCIPLINAS
	N° DE QUESTÕES

	                    Parte Geral

	Língua Portuguesa 
	10

	Matemática
	10

	
	

	                      Parte Específica 

	
	10

	
	10

	
	10

	TOTAL 
	50


6.3. DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DO EXAME INTELECTUAL

6.3.1. O exame intelectual será realizado no Centro de Convivência do Idoso, sito a Rua Alberto Ernesto Lang s/n, na cidade de Presidente Castello Branco, no dia 05 (cinco) de Fevereiro de 2011, (sábado) com início às 13h30min, devendo os candidatos inscritos estarem vinte minutos antes do início.

6.3.2. O tempo de duração das provas será de 3h30min (três horas e trinta minutos).

6.3.3. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para aplicação das provas em razão do afastamento do candidato da sala de provas. 

6.3.4. O candidato deverá comparecer ao local determinado munido de documento original de identificação com foto e comprovante de inscrição.

6.3.5. Não haverá segunda chamada para realização das provas sob nenhuma hipótese.

7. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Na hipótese de igualdade de pontos, o desempate beneficiará sucessivamente o candidato de mais idade, dentre os que empataram.

8. DOS RECURSOS 

8.1. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis contados a partir da data seguinte à da publicação do resultado da etapa. 

8.2. Admitir-se-á um único recurso por candidato e de forma individualizada, ou seja, um recurso para cada evento que lhe deu origem. 

8.3. Só será aceito recurso a respeito dos seguintes itens, a saber: 

I - omissão do nome do candidato na relação de inscrição deferida ou indeferida; 

II - gabarito de respostas do exame intelectual; 

III - pontuação atribuída ao exame intelectual; 

IV - pontuação final.

8.4. O recurso deverá ser dirigido à Comissão Avaliadora, que deliberará em igual prazo.

9. DA PONTUAÇÃO FINAL 

A Classificação Final dos candidatos aprovados, por ordem decrescente da pontuação final, separadamente por sexo, será publicada no site www.amauc.org.br e no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios (DOM).

10. DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS 

10.1. O candidato será convocado por ordem decrescente da classificação obtida, sendo que no caso de vacância (não atendimento do chamado para assumir a vaga) ou diante da necessidade de ampliação do quadro, poderão ser convocados outros candidatos, sempre obedecendo a classificação mencionada no item 9 desde edital.

11. DA COMISSÃO AVALIADORA 

11.1. Para aplicação das etapas da Seleção Interna, o Consórcio Integrar instituirá uma Comissão Avaliadora, composta por cinco membros, a saber:

I - de 02 (dois) servidores do Município de Presidente Castello Branco;
II - de 03 (três) representantes do Consórcio Integrar, indicados pela Diretoria;

11.2. Para elaboração das questões do exame intelectual, a Comissão Avaliadora contratará profissionais das respectivas áreas, idôneos e isentos ao processo de seleção.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Caberá ao Presidente do Consórcio Integrar a homologação do resultado deste Processo de Seleção.

12.2. É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar todas as publicações referentes a este Processo de Seleção, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 

12.3. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Avaliadora, à luz da legislação vigente. 

12.4. Os Anexos I e II são partes integrantes deste edital.

Piratuba SC, 10 de janeiro de 2011.

CLAUDIO SARTORI
Presidente

ANEXO I

INSCRIÇÃO

(Modelo de Requerimento)

Ao Presidente do Consórcio Integrar

OBJETO: Inscrição na Seleção para o emprego de Engenheiro Agrônomo.

1. Eu ________________________________________________, portador da Cédula de Identidade RG nº ____________, e do CPF n.º ___________________, venho por meio deste requer minha inscrição na Seleção para o emprego de Engenheiro Agrônomo, para atuar no município de Presidente Castello Branco/SC.

2. Declaro ter pleno conhecimento das exigências estabelecidas no Edital de Seleção n.º 01/2011, as quais me submeto integralmente. 

3. Nestes Termos, Pede Deferimento.

*telefone para contato:(   ) ____________

*e-mail do candidato: _________________________

*(obrigatório)

Piratuba SC, ____ de _______________ de 2011.

Assinatura do candidato

ANEXO II

	CONTÉUDO PROGRAMÁTICO

	Parte Geral

	Língua Portuguesa 
	1.Interpretação de Texto; 2. Ortografia; 3. Acentuação Gráfica; 4. Flexão da palavra: gênero, número e grau; 5. Concordância Nominal e Verbal; 6. Emprego dos Pronomes; 7. Análise Sintática: termos essenciais da oração.

	Matemática
	1. Radicais; 2. Equações do 2º grau; 3. Relações e funções; 4. Função de 1º grau; 5. Função quadrática ou função do 2º grau; 6. Grandezas proporcionais; 7.Relações métricas no retângulo; 8. Polígonos regulares; 9. Área das figuras planas; 10. Medidas da circunferência e área do círculo; 11 Noções de estatísticas.

	Questões Específicas / Bibliografia Sugerida


	1. CONAB – Companhia Nacional de Abastecimento. Agricultura e abastecimento: políticas públicas e mercado agrícola. Brasília: Conab, 2009. 

2. BISSANI, Carlos A.; GIANELO, Clesio; CAMARGO, Flávio A. O.; TEDESCO, MARINO J. Fertilidade dos solos e manejo da adubação em culturas. Porto Alegre: Metrópole, 2008. 2ª. Edição.

3. SANTA CATARINA. Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Sustentável. Coletânea de legislação de recursos hídricos do estado de Santa Catarina. Florianópolis: Santa Catarina, 2008.  2ª. Edição. 

4. AMARAL, Nautir D. Noções de conservação do solo. São Paulo:Nobel, 1984. 

5. SEGANFREDO, Milton A. (Editor Técnico). Gestão ambiental na suinocultura. Brasília: Embrapa Informação Tecnológica, 2007. 

6. POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE (PNMA). Lei n° 9.381 de 31/08/1981. Brasília: MMA/SNMA, 1981.  

7. OLINGER, Glauco. Ascenção e decadência da extensão rural no Brasil. Florianópolis: Epagri, 1996. 
8. SIMON, Álvaro A. A extensão rural e o novo paradigma. Florianópolis: Epagri, 1996. 

9. RUAS, Elma D. et al. Metodologia participativa de extensão rural para o desenvolvimento sustentável – MEXPAR. Belo Horizonte: Coleção Semear, 2006. 134p.   

10. LEI N° 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009. Publicada no Diário Oficial da União. Seção 1, n° 113, quarta feira, 17 de junho de 2009 (Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica). Disponível em: http://www.fnde.gov.br/index.php/ae-legislacao. Acesso em 10.01.2011. 

11. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, de 16 de JULHO DE 2009 (Dispõe  sobre  o  atendimento  da alimentação  escolar  aos  alunos  da educação básica no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE).    Disponível em: http://www.fnde.gov.br/index.php/ae-legislacao. Acesso em 10.01.2011. 

12.  MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO (MDA). Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural. Brasília, 2004. Disponível em: http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/arquivos/view/ater/Pnater.pdf. Acesso em: 10.01.2011.
13. Além das sugestões de Bibliografia, serão elaboradas questões com assuntos pertinentes a atividade de Agronomia no âmbito geral.  






